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Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

GÊNEROS DISCURSIVOS E TIPOLOGIA TEXTUAL; 

Tipos e genêros textuais
Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e abran-

gentes que objetivam a distinção e definição da estrutura, bem 
como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descrição e 
explicação. Eles apresentam estrutura definida e tratam da forma 
como um texto se apresenta e se organiza. Existem cinco tipos clás-
sicos que aparecem em provas: descritivo, injuntivo, expositivo (ou 
dissertativo-expositivo) dissertativo e narrativo. Vejamos alguns 
exemplos e as principais características de cada um deles. 

Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
• Os recursos formais mais encontrados são os de valor adje-

tivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por sua função 
caracterizadora.

• Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa enu-
meração.

• A noção temporal é normalmente estática.
• Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a defini-

ção.
• Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
• Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, anún-

cio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede
Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero
(Vinícius de Moraes)

Tipo textual injuntivo
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e 
comportamentos, nas leis jurídicas.

Características principais:
• Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com ver-

bos de comando, com tom imperativo; há também o uso do futuro 
do presente (10 mandamentos bíblicos e leis diversas).

• Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 2ª 
pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código Eleito-

ral) – Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam exprimir-se 
na língua nacional, e os que estejam privados, temporária ou defi-
nitivamente dos direitos políticos. Os militares são alistáveis, desde 
que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-marinha, subtenentes ou 
suboficiais, sargentos ou alunos das escolas militares de ensino su-
perior para formação de oficiais.

Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver racio-

cínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de exposição, 
discussão, argumentação e defesa do que pensamos. A dissertação 
pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um as-
sunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo de ma-
neira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar debate.

Características principais:
• Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
• O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, infor-

mar.
• Normalmente a marca da dissertação é o verbo no presente.
• Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
• Apresenta linguagem clara e imparcial.

Exemplo:
O texto dissertativo consiste na ampliação, na discussão, no 

questionamento, na reflexão, na polemização, no debate, na ex-
pressão de um ponto de vista, na explicação a respeito de um de-
terminado tema. 

Existem dois tipos de dissertação bem conhecidos: a disserta-
ção expositiva (ou informativa) e a argumentativa (ou opinativa).

Portanto, pode-se dissertar simplesmente explicando um as-
sunto, imparcialmente, ou discutindo-o, parcialmente.

Tipo textual dissertativo-argumentativo
Este tipo de texto — muito frequente nas provas de concur-

sos — apresenta posicionamentos pessoais e exposição de ideias 
apresentadas de forma lógica. Com razoável grau de objetividade, 
clareza, respeito pelo registro formal da língua e coerência, seu in-
tuito é a defesa de um ponto de vista que convença o interlocutor 
(leitor ou ouvinte).
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24. No Microsoft Outlook 365, 
Alternativas
(A) o uso de Botões de Votação está disponível no menu For-
matar Texto, de um Novo E-mail.
(B) é possível armazenar uma assinatura na nuvem e utilizá-la 
em quaisquer dispositivos em que usar o Outlook.
(C) é possível usar a função Contar Palavras a partir do menu 
Opções, de um Novo E-mail.
(D) a criptografia de mensagens em um Novo E-mail é disponi-
bilizada no menu Revisão.
(E) as assinaturas compartilhadas entre dispositivos que usam 
o Outlook devem estar configuradas no formato psc.

25. (PREFEITURA DE AREAL - RJ - TÉCNICO EM INFORMÁTICA - 
GUALIMP/2020) São características exclusivas da Intranet:

(A) Acesso restrito e Rede Local (LAN).
(B) Rede Local (LAN) e Compartilhamento de impressoras.
(C) Comunicação externa e Compartilhamento de Dados.
(D) Compartilhamento de impressoras e Acesso restrito.

26. (PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO/MG - ASSISTENTE AD-
MINISTRATIVO - COTEC/2020) Os termos internet e World Wide 
Web (WWW) são frequentemente usados como sinônimos na lin-
guagem corrente, e não são porque

(A) a internet é uma coleção de documentos interligados (pági-
nas web) e outros recursos, enquanto a WWW é um serviço de 
acesso a um computador.
(B) a internet é um conjunto de serviços que permitem a co-
nexão de vários computadores, enquanto WWW é um serviço 
especial de acesso ao Google.
(C) a internet é uma rede mundial de computadores especial, 
enquanto a WWW é apenas um dos muitos serviços que fun-
cionam dentro da internet.
(D) a internet possibilita uma comunicação entre vários compu-
tadores, enquanto a WWW, o acesso a um endereço eletrônico.
(E) a internet é uma coleção de endereços eletrônicos, enquan-
to a WWW é uma rede mundial de computadores com acesso 
especial ao Google.

27. (PREFEITURA DE PINTO BANDEIRA/RS - AUXILIAR DE SER-
VIÇOS GERAIS - OBJETIVA/2019) Sobre a navegação na internet, 
analisar a sentença abaixo:

Os acessos a sites de pesquisa e de notícias são geralmente re-
alizados pelo protocolo HTTP, onde as informações trafegam com 
o uso de criptografia (1ª parte). O protocolo HTTP não garante que 
os dados não possam ser interceptados (2ª parte). A sentença está:

(A) Totalmente correta.
(B) Correta somente em sua 1ª parte.
(C) Correta somente em sua 2ª parte.
(D) Totalmente incorreta.

28. (CRN - 3ª REGIÃO (SP E MS) - OPERADOR DE CALL CENTER - 
IADES/2019) A navegação na internet e intranet ocorre de diversas 
formas, e uma delas é por meio de navegadores. Quanto às funções 
dos navegadores, assinale a alternativa correta.

(A) Na internet, a navegação privada ou anônima do navegador 
Firefox se assemelha funcionalmente à do Chrome.
(B) O acesso à internet com a rede off-line é uma das vantagens 
do navegador Firefox.
(C) A função Atualizar recupera as informações perdidas quan-
do uma página é fechada incorretamente.
(D) A navegação privada do navegador Chrome só funciona na 
intranet.
(E) Os cookies, em regra, não são salvos pelos navegadores 
quando estão em uma rede da internet.

29. Para se realizar pesquisas na internet, habitualmente recor-
re-se a sites de busca. Um site de busca é um tipo de sistema online 
encarregado de pesquisar arquivos armazenados em servidores da 
Internet. São sites de busca, EXCETO: 

Alternativas
(A) Yahoo.
(B) Bing. 
(C) Tinder.
(D) Google.

30. A busca por informação na internet é muito facilitada pelo 
uso dos sites de busca como o Google e o Bing. Nesses sites de bus-
ca, caso seja inserida a frase: “ocorrências criminais 2013”, inclusive 
com as aspas, no campo de busca, o resultado da busca será todos 
os sites que apresentam informações que contenham.

Alternativas
(A) a frase exata: ocorrências criminais 2013.
(B) as palavras ocorrências, criminais e 2013 em qualquer or-
dem de aparição
(C) as palavras ocorrências, criminais e 2013, mesmo que inter-
caladas por outras palavras.
(D) as palavras ocorrências e criminais, nessa ordem, e no ano 
de 2013
(E) as ocorrências criminais do ano de 2013.

31. O site de buscas www.google.com é um dos mais utiliza-
dos para realização de buscas na internet e é o buscador padrão 
de alguns navegadores. Outra opção de site de buscas é o site 
____________.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna do 
texto.

Alternativas
(A) www.iexplorer.exe
(B) www.vunesp.com.br
(C) www.bing.com
(D) www.facebook.com
(E) ftp.chrome.com
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No entanto, no fim de 1990, o tema da responsabilidade social tornou-se universalmente estabelecido e promovido por todos os 
componentes da sociedade por parte dos governos e corporações para as organizações não governamentais e consumidores individuais. 
Com a evolução das abordagens referentes à responsabilidade social, o conceito a respeito do tema tornou-se associado com os objetivos 
organizacionais mais amplos, como reputação e gestão de stakeholders com um enfoque diferente do que era defendido no caso Ford.

Além disso, foi possível perceber uma relação positiva entre o comportamento socialmente responsável e o desempenho econômico 
das organizações, representado por maior consciência sobre as questões ambientais, culturais, pelo fato de antecipar, evitando que 
regulações restritivas sejam impostas sob a ação empresarial e, por fim, pela diferenciação de seus produtos diante de seus concorrentes 
menos responsáveis socialmente.

Na figura que se segue, ilustram-se as tendências do conceito de responsabilidade social corporativa ao longo das últimas décadas.

Conceitos de responsabilidade social

https://central3.to.gov.br/arquivo/453257/

A partir da ilustração percebemos a amplitude de visão e mudança relacionada ao conceito de responsabilidade social. A principal 
premissa relacionada ao conceito de responsabilidade social nas organizações consiste no desenvolvimento de políticas e práticas das 
corporações claramente articuladas e comunicadas que refletem a responsabilidade de negócios para o bem da sociedade.

Partindo de uma visão mais economista, a responsabilidade social tinha como função atender às expectativas dos acionistas, no 
entanto, a temática vem evoluindo e englobando outros conceitos. Hoje, a organização socialmente responsável é aquela que atende as 
expectativas de todos os seus stakeholders atuais e futuros, com o objetivo de tornar a sociedade sustentável.

Nesse sentido, buscando melhorar e ampliar a compreensão em relação ao termo “responsabilidade social nas empresas”, diversos 
conceitos foram construídos ao longo dos anos. No quadro abaixo, expõe-se algumas dessas definições e seus respectivos autores.

CONCEITOS SOBRE RESPONSABILIDADE SOCIAL NAS EMPRESAS
AUTORES DEFINIÇÕES

Drucker (1984) A responsabilidade social ocorre em razão de a organização ser bem-sucedida, inserida num mercado em que 
cresce a necessidade de ser socialmente responsável, visando minimizar os problemas sociais.

Srour (1998)
A responsabilidade social reflete tanto um sentido de realidade quanto um olhar para o futuro. Ela reflete em 
síntese a constituição de uma cidadania organizacional no âmbito interno da empresa e a implementação de 

direitos sociais no âmbito externo.

Garcia (1999)

A responsabilidade social corporativa envolve, por exemplo, tratar com dignidade seus funcionários, fabricar 
produtos ou prestar serviços com qualidade, veicular propaganda verdadeira, realizar limpeza no ambiente de 
trabalho, não sujar ruas ou dificultar o trânsito, colaborar com as causas da comunidade, não explorar mão de 

obra infantil, escrava ou incapaz de se defender.

Ashley (2002)
O conceito de responsabilidade social pode ser definido como o compromisso que uma organização tem com 
a sociedade, expresso por meio de atitudes que a afetem positiva e coerentemente no que se refere ao seu 

papel específico na sociedade e à sua prestação de contas para com ela.

Oliveira (2002)
A responsabilidade social pode ser entendida como o objetivo social da empresa somando a sua atuação 

econômica. É a inserção da organização na sociedade como agente social e não somente econômico. É ser 
uma empresa cidadã que se preocupa com a qualidade de vida do homem na sua totalidade.

competência de Henry Ford, presidente a acionista majoritário da empresa, para tomar decisões que contrariavam interesses dos acionistas John 
e Horace Dodge.
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II - divulgar, para os agentes interessados e beneficiários, a polí-
tica habitacional prevista nas legislações federal, estaduais, distrital 
e municipais, com ênfase nos dispositivos sobre acessibilidade.

CAPÍTULO VI
DO DIREITO AO TRABALHO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 34. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de 
sua livre escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

§ 1º As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qual-
quer natureza são obrigadas a garantir ambientes de trabalho aces-
síveis e inclusivos.

§ 2º A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, a condições justas e favorá-
veis de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho de igual 
valor.

§ 3º É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência 
e qualquer discriminação em razão de sua condição, inclusive nas 
etapas de recrutamento, seleção, contratação, admissão, exames 
admissional e periódico, permanência no emprego, ascensão pro-
fissional e reabilitação profissional, bem como exigência de aptidão 
plena.

§ 4º A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao 
acesso a cursos, treinamentos, educação continuada, planos de car-
reira, promoções, bonificações e incentivos profissionais oferecidos 
pelo empregador, em igualdade de oportunidades com os demais 
empregados.

§ 5º É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilida-
de em cursos de formação e de capacitação.

Art. 35. É finalidade primordial das políticas públicas de traba-
lho e emprego promover e garantir condições de acesso e de per-
manência da pessoa com deficiência no campo de trabalho.

Parágrafo único. Os programas de estímulo ao empreendedo-
rismo e ao trabalho autônomo, incluídos o cooperativismo e o asso-
ciativismo, devem prever a participação da pessoa com deficiência 
e a disponibilização de linhas de crédito, quando necessárias.

SEÇÃO II
DA HABILITAÇÃO PROFISSIONAL E REABILITAÇÃO PROFISSIO-

NAL

Art. 36. O poder público deve implementar serviços e progra-
mas completos de habilitação profissional e de reabilitação profis-
sional para que a pessoa com deficiência possa ingressar, continuar 
ou retornar ao campo do trabalho, respeitados sua livre escolha, 
sua vocação e seu interesse.

§ 1º Equipe multidisciplinar indicará, com base em critérios 
previstos no § 1º do art. 2º desta Lei, programa de habilitação ou de 
reabilitação que possibilite à pessoa com deficiência restaurar sua 
capacidade e habilidade profissional ou adquirir novas capacidades 
e habilidades de trabalho.

§ 2º A habilitação profissional corresponde ao processo des-
tinado a propiciar à pessoa com deficiência aquisição de conheci-
mentos, habilidades e aptidões para exercício de profissão ou de 
ocupação, permitindo nível suficiente de desenvolvimento profis-
sional para ingresso no campo de trabalho.

§ 3º Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação pro-
fissional e de educação profissional devem ser dotados de recursos 
necessários para atender a toda pessoa com deficiência, indepen-
dentemente de sua característica específica, a fim de que ela possa 
ser capacitada para trabalho que lhe seja adequado e ter perspecti-
vas de obtê-lo, de conservá-lo e de nele progredir.

§ 4º Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação pro-
fissional e de educação profissional deverão ser oferecidos em am-
bientes acessíveis e inclusivos.

§ 5º A habilitação profissional e a reabilitação profissional de-
vem ocorrer articuladas com as redes públicas e privadas, espe-
cialmente de saúde, de ensino e de assistência social, em todos os 
níveis e modalidades, em entidades de formação profissional ou 
diretamente com o empregador.

§ 6º A habilitação profissional pode ocorrer em empresas por 
meio de prévia formalização do contrato de emprego da pessoa 
com deficiência, que será considerada para o cumprimento da re-
serva de vagas prevista em lei, desde que por tempo determinado e 
concomitante com a inclusão profissional na empresa, observado o 
disposto em regulamento.

§ 7º A habilitação profissional e a reabilitação profissional aten-
derão à pessoa com deficiência.

SEÇÃO III
DA INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO TRABALHO

Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência 
no trabalho a colocação competitiva, em igualdade de oportunida-
des com as demais pessoas, nos termos da legislação trabalhista 
e previdenciária, na qual devem ser atendidas as regras de aces-
sibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a 
adaptação razoável no ambiente de trabalho.

Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com defi-
ciência pode ocorrer por meio de trabalho com apoio, observadas 
as seguintes diretrizes:

I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com 
maior dificuldade de inserção no campo de trabalho;

II - provisão de suportes individualizados que atendam a neces-
sidades específicas da pessoa com deficiência, inclusive a disponi-
bilização de recursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e 
de apoio no ambiente de trabalho;

III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com 
deficiência apoiada;

IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, 
com vistas à definição de estratégias de inclusão e de superação de 
barreiras, inclusive atitudinais;

V - realização de avaliações periódicas;
VI - articulação intersetorial das políticas públicas;
VII - possibilidade de participação de organizações da socieda-

de civil.
Art. 38. A entidade contratada para a realização de processo 

seletivo público ou privado para cargo, função ou emprego está 
obrigada à observância do disposto nesta Lei e em outras normas 
de acessibilidade vigentes.
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ABORDAGENS DE QUESTÕES SOCIAIS COMO: EXTREMA 
POBREZA, FOME, DESNUTRIÇÃO, PROBLEMAS FAMILIA-
RES, ABANDONO, VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, NEGLIGÊNCIA, 
PEDOFILIA, HABITAÇÃO INADEQUADA, TRABALHO INFAN-
TIL, ALCOOLISMO, DROGAS, EXPLORAÇÃO SEXUAL E EX-
CLUSÃO SOCIAL

Abordar questões sociais é de extrema importância para pro-
mover a igualdade, o bem-estar e a justiça em uma sociedade. Vou 
discorrer brevemente sobre cada um dos temas mencionados, des-
tacando algumas abordagens que podem ser adotadas para lidar 
com eles.

Extrema pobreza 
Para combater a extrema pobreza, é necessário adotar estraté-

gias que visem a redistribuição de renda, o acesso a serviços bási-
cos, como educação e saúde, e o fortalecimento da economia local. 
Programas de transferência de renda, investimentos em infraestru-
tura e oportunidades de emprego são exemplos de abordagens que 
podem ajudar a reduzir a extrema pobreza.

A redistribuição de renda e a redução das desigualdades so-
ciais e econômicas. Isso pode ser alcançado por meio de políticas de 
proteção social, como programas de transferência de renda direta 
para as famílias mais vulneráveis, que garantam o acesso a recursos 
básicos. Esses programas podem incluir benefícios como bolsas de 
estudos, assistência médica gratuita, subsídios habitacionais e ali-
mentação subsidiada.

Além disso, é necessário investir em oportunidades de em-
prego e capacitação profissional para os indivíduos em situação de 
extrema pobreza. A promoção do empreendedorismo e do desen-
volvimento de pequenos negócios pode contribuir para a geração 
de renda e a autonomia financeira das pessoas em situação de vul-
nerabilidade.

Importante é o investimento em infraestrutura básica, como 
água potável, saneamento básico, energia elétrica e transporte 
acessível. Esses serviços essenciais são fundamentais para melhorar 
as condições de vida das comunidades e proporcionar oportunida-
des de desenvolvimento.

A educação desempenha um papel fundamental na superação 
da extrema pobreza. Acesso universal à educação de qualidade, 
desde a primeira infância até a fase adulta, permite que as pessoas 
adquiram habilidades, conhecimentos e competências necessárias 
para romper o ciclo da pobreza. Programas de bolsas de estudo, 
merenda escolar e transporte gratuito podem incentivar a partici-
pação das crianças na escola e reduzir a evasão escolar.

Fome e desnutrição
Para combater a fome e a desnutrição deve envolver ações tan-

to no curto prazo, como a distribuição de alimentos e suplementos 
nutricionais, quanto no longo prazo, como o fortalecimento da agri-
cultura sustentável e o acesso a educação alimentar. Além disso, 
é importante combater as desigualdades e promover sistemas ali-
mentares justos.

Se faz necessário adotar uma abordagem abrangente que en-
volva tanto medidas de curto prazo quanto de longo prazo. No cur-
to prazo, é fundamental fornecer assistência alimentar imediata às 
populações afetadas, especialmente em situações de crise, como 

conflitos armados, desastres naturais e crises econômicas. Isso 
pode incluir a distribuição de alimentos, suplementos nutricionais e 
programas de alimentação escolar.

No entanto, para combater a fome e a desnutrição de forma 
sustentável, é necessário investir em estratégias de longo prazo. 
Isso inclui o fortalecimento da agricultura sustentável e da segu-
rança alimentar, garantindo o acesso a recursos produtivos, como 
terra, água e sementes de qualidade. Iniciativas que promovam a 
diversificação agrícola, o apoio a pequenos agricultores e o desen-
volvimento de sistemas de armazenamento e distribuição de ali-
mentos eficientes também são essenciais.

Além disso, é importante melhorar o acesso a serviços bási-
cos de saúde e nutrição, especialmente para mulheres grávidas, 
lactantes e crianças pequenas, que são os grupos mais vulneráveis 
à desnutrição. Programas de educação alimentar e de promoção 
da amamentação também desempenham um papel importante na 
prevenção da desnutrição.

A erradicação da fome e da desnutrição também requer o en-
frentamento das desigualdades sociais e econômicas. Isso inclui o 
fortalecimento de políticas de inclusão social, a redução da pobre-
za, o acesso equitativo a oportunidades econômicas e a promoção 
da igualdade de gênero. Além disso, é fundamental abordar ques-
tões estruturais, como a falta de acesso a terras, a concentração de 
recursos nas mãos de poucos e as disparidades no sistema alimen-
tar global.

A cooperação internacional desempenha um papel importante 
na abordagem da fome e da desnutrição, tanto por meio do apoio 
financeiro e técnico a países em desenvolvimento, como por meio 
do estabelecimento de parcerias e acordos internacionais que vi-
sam a segurança alimentar global.

Problemas familiares, abandono e violência doméstica

- Problemas familiares: podem abranger uma ampla gama de 
desafios, como conflitos conjugais, divórcio, falta de comunicação, 
dependência química, problemas financeiros, dificuldades de rela-
cionamento entre pais e filhos, entre outros. Esses problemas po-
dem ter um impacto significativo no bem-estar emocional e psico-
lógico de todos os membros da família, afetando negativamente as 
relações interpessoais e a estabilidade do núcleo familiar.

A busca por soluções para problemas familiares envolve a pro-
moção de uma comunicação aberta e saudável entre os membros 
da família, o acesso a serviços de aconselhamento e terapia familiar, 
o desenvolvimento de habilidades de resolução de conflitos, a bus-
ca de apoio de profissionais qualificados e a conscientização sobre 
recursos comunitários disponíveis.

- Abandono: ocorre quando uma pessoa é deixada de lado, ne-
gligenciada ou privada de cuidados básicos por parte dos responsá-
veis legais. Isso pode afetar crianças, idosos, pessoas com deficiên-
cia ou qualquer indivíduo que dependa do cuidado e da proteção 
de outros. O abandono pode ter sérias consequências físicas, emo-
cionais e sociais, incluindo problemas de saúde, isolamento, baixa 
autoestima e dificuldades no desenvolvimento pessoal.

A prevenção e o combate ao abandono envolvem a conscienti-
zação e a educação sobre os direitos das crianças, idosos e pessoas 
vulneráveis, o fortalecimento dos serviços de proteção à infância e 
aos idosos, a identificação precoce de situações de risco e a inter-
venção adequada por parte das autoridades competentes. Também 


